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RE SUMO : Es te artigo traz uma reflexão sobre o 1nétodo etnog ráfico 
enquanto encaps u~ando o tema da ide ntidade narra tiva do antr opó logo, 
em espec ial, enfoca nd o o prob lema ético-mo ral da busca da coe rênc ia 
inte rna de sua produ ção etnog ráfica através da anál ise do processo de 
co nstru ção do co nhec i1ne nto antr opo lóg ico. Tr ata-se de pontu ar, nes te 
processo, o que es tá verdadeirame nte em j ogo, ou sej a, o ato de co n­
figura ção e reco nfi guração do temp o que ence rra a ação interpretat iva 
em Antr opolog ia. 

PALAVRAS -CHAV E: método etnográfico, etnog rafia e narrativa, pes­
qui sa antr opológ ica . 

Introdução 

O método etnográfico aponta para u1na ética de interaç ão, de in­
tervenção e de participação con struída sobre a premis sa da 
relativização, onde os temas da interpretação e da crise da identi­
dade pessoal do antropólogo despontam como centrais . Guarda­
da s as divergências teórico-analítica s, trata- se de toda uma gera­
ção de antropólogo s que priorizaram o ponto de vista do "outro" 
compreendido a partir do proce sso interativo em campo: o encon­
tro intersubjetivo entre o pe squi sador e os sujeitos pe squisados 
con struído nas ten sões entre identidade/alteridade de ambo s . 
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A singularidade do discur so êmico proferido pelo antropó logo 
res idiria , portanto, no ca ráter ref)~xivo exp resso em suas pesq ui­
sas, tema es te que tangencia uma "hermenêuti ca do si"2

, da qual 
não se pode afastar a produç ão/co nstruçã o do co nhec imento an­
tropoló gico em su_as bases mais profund as. Como se ve rá, a se­
guir , não é por aca so que o campo da matriz di sc iplinar da Antro ­
pologia é atingido por tais teinas específicos do discurso filo sófico 
conte mporâneo 3. 

T rata-se de um mom ento singular da produção teó rica e co n­
ceitua i da Antropo logia, quando a expe riênc ia temporal do "s u­
jeito do invest igador" - na correlação entre o "s i" e o "dive rso do 
si"4 - começa a ser incorporada co 1no centro de suas preocup a­
ções desde o momento em que seu "objeto de pesquisa" des )oca­
se das dita s soc iedades "p rimiti vas" às soc iedade s "co rnplexa s". 

Acompanhando este "ponto de revolução", o antropó logo pas­
sa a interroga r-se a propó sito de "quem fa)a designando-se a s i 
1n e s 1n o com o 1 oc u to r (d irigindo a palavr a a u 1n inter locuto r), de­
se n c ade ando-se aí toda uma ref lexão sobre o estatuto indir eto da 
posição do si" 5. 

Pretende-se coin este artigo refletir sobre o 1nétodo et nográfico 
referido ao ten1a da identidade narrativa do antropólogo, ern es­
pecial, o proble rna de sua identid ade pessoal no que tange a al­
cançar , en1 Antropo logia , L11na ética da ação. 

Assim , quer-se aqui prob len1atizar 1netodologica1nente a 1nedi­
ação narrativa como constit uint e, em Antropologia, do método 
etnográfico que, se acredita, possa elucida r os paradoxos da iden­
tidade pessoal do antropólogo co 1no funda1nento da produção téo­
rico-conccitual desta 1natriz disc iplinar na co nten1porancidadc. 
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A produção antropológica sob a égide do 
deslocamento do sujeito da consciência 

En1 seus es tudo s das cultura s e soci edade s hu1nanas, os antropó­
logo s pa ssam, ent ão, a co nfr ontar-se co m o fenôm eno da int erio ­
ridad e do tempo. Isto é, por exigênc ias de "desloca1n e nto " do su­
jeito cog no sce nt e na produ ção da "o bjetividade" ci e ntífi ca , o 
antropólo go con stata que suas reflexõe s, oriu nd as da análise de 
sua s próprias experiências vivida s e1n campo , traduzem asse rti va s 
re lativa s à problemática do s i. 

Neste s termo s, as "estruturações do rea l" produzida s pelo an­
tropólogo , co nsiderada s seg undo percepçõ es subjetiva s objetiva­
da s, tanto quanto as práti cas e açõe s soci ais dos grupos por e le 
inv est igado s, pa ss a111 a se r analisadas como "o rden s de significa ­
do de pe ssoas e coisas" (SA HLINS , 1979: 1 O). Por esta via, a "ma ­
tri z di sc iplinar da Antropolo gia "6 desloca sua s orden s de preo ­
cupaçõe s epistemológicas para o "caráter reflexivo do s i"7 na 
produção de se us conceitos e teorias, onde o tema da identidade 
narrativa e autoral ga nha importânci a na polêmica encerrada pe­

las produçõe s etnográficas em Antropologia 8. 

De Broni s law Malinow sk i à Marc e l Mau ss, pas sando pela obra 
de Franz Bo as, apreende-se, pela via da tradição empirici sta, que 
o m étodo de um a observação completa, participante e viva da s 
sociedades estudadas , em que o antropólogo dev e reali za r um per ­
curso de "imersão no cotidiano de uma outra cultura" 9, pr ess upõe 

u111a particularidade ético-moral: um grau de neutralidade axioló­

gica do inve stigador "e111 campo". A nece ss idad e de dominar a 
língua do "outro" permitir-lhe -ia , por exemplo, tradu zir a "se mân­
tica " do agir humano dado em cada cultura, re se rvando-se ao diá ­

rio de campo os dil erna s da " 1nesmidade do caráter"' º do antropó­
logo di ssoc iado da "manutenção do si" 11

• 
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Neste mornento da reflexão antropo lógica, gera-se o conceito 
de "e tnocentri smo", onde a ipseidade é substituída pela n1esmidad e 
no debate sobre a identidade do antropólogo 12

. Encobre -se, aqui, 
o fato de que a "dialética do si", ge rada na "desce ntração do su­
jeito"13, do antropólogo é redutível ao caráter das identifica ções 
(va lores, norma s, ideais , modelo s) nas quai s o inve stigado r/co-
1nunidade investigada se reconh ece m, desven dando -se alteridades , 
ficando latente a problernática da ipseidade 14

. 

Nos termo s de unia soc iopsico gênese das teorias e conceitos da 
Antropolog ia, atarefa do etnógrafo se co nso lida , assim, como sen­
do a de investigar "um se ntido e1n configurações 1nu ito diferen­
tes , por sua ordem de grand eza e por seu afastarnento das que es-

,, 

tão irnediatamente próximas do observador " (LEVI-STRAUSS in 
MAUSS, 1985). 

Fica ev idenciado que a prática antropológica co1no a "b usca da 
gra1nática da vida hu1nana e social a partir da divers idade presen­
te" (id.) ainda não desabrochara para o problema filosófico da "her-
1nenêutica do si", ficando presa ao cn1piricis1no e às annadilha s 
das fi losofias do Cogito. 

Assi 1n, o método etnográfico nascia e to1na va for n1a nas tradi­
ções e1np iricistas da Esco la Funcional ista e Culturalista, dife­
renciando-se na trad ição intel ect uali sta- racionali sta'\ mas co n­
vergi ndo nu1n 111es1no ponto. Ou seja , a ausência ele t11na reflexão 
e rn torno d a pro b l e ,n á ti c a d a d i s te n sã o te 1n por a I i n ter i o r qu e 
preside a configuração da identidade pessoal do antropólogo e a 
1nediação da narratividade que preside o rnétodo etnográfico, 
tornando-o instrun1cntocfica zde inteli gibil idade das vidas hun1anas, 
não pela co1npreensão do "s i", n1as pela via da interpretação do s i 
do pesquisador. 

Ao contrário, o que se co loca é a "o bjetiv idad e" através da cer­
teza de que o Cogito, via neu tralização da ipseiclade, dá sobre a 
verdade de un1a versão "subjetiva" de reg ras inconscientes e 
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univ ersa is da cultur a hum ana , "as estrut ura s perma ne ntes" no s 
term os de Lévi-Straus s 16• Em parti cular , com o estr utur a lismo , o 
estatuto do suj e ito ep istêm ico do antropólogo não é co nfront ado 
co111 os paradoxo s e as perplexidade s da sua ide ntid ade pe ss oal 
no quadro da dim ensão ten1por al tanto do s i quanto da própria 
ação do se u pensa111ento sobre o mundo. 

Se faltava ao método etnográfico nas tradiçõe s empiri s ta s 
problemati za r a leg ibilid ade da s "hi stória s" do s gr up os/i ndivídu ­
os humano s contida s na s suas et nogra fia s, onde o questionamento 
da iqentidade pessoal do pesqui sa dor seg ue apenas o cr itér io do 
que st ion amento da identidad e- ide11117, pre se nciava-se , na tradição 
int e lec tuali sta da Antropologia es trutur a l, um mod elo de unifi ca­
ção do sujeito epistêmico do antropólogo na vacuidade do Co gito 
como parâm etro de procedimento s de estudo da s cultura s e soc ie­
dade s humana s, em que a que stão da ip se id ade é por princípio 
eliminada por perda de suporte da me s1nidade 18. 

No quadro do mundo colonial, que in spira tai s tradições e para ­
digma s e111 Antropologia, inexiste uma referência às "dinâmicas 
interacionais e dialógica s que subjazem , a intersubjetividade, gra­
ças à qual o sujeito epistêmico do antropólogo aparece num per­
pétuo proce sso de descentração , na tentativa de "por-se no lu ga r 
do outro", assumindo perspectiva s e po stura s alheias à sua identi ­

dade pe ss oal (SOARES, 1994: 105). 
Abre-se , assim, espaço para se problematizar, no corpo da s prá­

tica s antropológica s, o tema da constituição do "s i-me smo " do 
etnógrafo como "um outro ", confrontado na escritura de se u texto 
com o lugar de autoria/autoridade de sua produção teórico-con ­

ceituai, segundo uma hermenêutica da exi stência, na impossibili­

dade do tratamento impessoal da identidade no plano conceitual. 
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A dramática temporal na interioridade da consciência 
do antropólogo 

No 111und o pós-c olonial , u111a vez co nfr ontada a pr odu ção téori co­
co nce itua l e111 to rno do tema do método e tnográfico , a Antr op o lo­
gia e seus te111as co rrelatos do relati vis1no/e tnoc entri srno real iza 
u 111 gi ro int erp retativo na bu sca de 1ne l hores crit érios para s itu ar o 
tema da ide ntidade pessoa l do antr opó logo 19. Ne ste co ntex to, a 
noção de identidade narra ti va20 e a questão da "henn enêutica do 
si" pa rece n1 se r un1a das vias de acesso à co111pree nsão do rnétodo 
etno grá fic o "ap lica do às pe ssoa s e às co111unidade s" es tudad as 
pe los antropó logo s. 

Na tradi ção inte lectualista ( finnada pela Esco la Fran ces a de So­
cio logia), o rnétodo et nog ráfi co encont ra-se pr es o às annad ilhas 
de um a abo rda ge 1n lon gitudinal da identidad e pess oa l do antro­
pó logo, se ndo co ncebido como fo rn1a de apree nsão de represe n­
tações s i1nbó lica s colada s ao vivido . E 1n Mau ss, por exe 1np lo, o 
1nétodo etno gráfi co é u111a fo rtna de apr ee nsão do fenôrneno so­
c ial co mo tota l, pos to que reco tnp õc o social integ rado nu1n siste-

,, 
111a co 1n signifi cado , seg undo o conce ito de fat o soc ial total (LEVI -
STRA USS in MAUSS , 1974). 

A partir de utn tr ibuto à tradi ção inte lec tualista , Jea n Pia ge t 
apontou, entre os anos 40 e 5 O, a d e b i I ida d e d e u 111 a o rienta ção 
fi losó fica co n1 base na fenornenol og ia do sujeito soc ial para o caso 
dos es tudos da s ca tego rias de entendim ento hurnan o, c ,n pr o l do 
de bate dos di fe rentes níve is hie rárqui cos de es trutura ção do es pí ­
rit o, individu al e co letivo, nos termo s de un1a psicogê nesc 2 1. 

Inspi rado nos es tud os da trad ição inte lec tua lista fran ces a, esse 
autor reconhece o rc lati vis ino con 10 111étodo de in ves tigação e 
an1plia sua fe ição do debate a í loc ali zado, no que aqui no111ea 1n os 
a ''identidade pessoa l do antr opó logo''. ao propaga r a tese ce ntr al 
de que a dia lética sujei to/o bje to se process a nos tcrn1os de un1 
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co nstrutivi smo refl ex ivo: tanto conhecimento é "um a exte riori ­
zação objetivante " do sujeito quanto uma " inte riori zação reflexi ­
va " do real. 

Se re s ituada , ne sse contexto, a di alét ica da "identidade-idem" e 
" identidade -ipse", no caso da identidad e pessoa l do antropólogo , 
se reveste da polêmica do poli111orfis1110 das estruturas cognitivas 
pre se nte s no trajeto antropológico de confonnação do suje ito 
epist ê mico. 

Reunir u1na "herm e nêuti ca do si" co111 as descobertas da episte­
mologia ge nética pode s ignificar aqui u111 esforço na tent at iva de 
elucidar os paradoxos que sustenta111 os critérios de identidade pes­
soa l do antropólogo na configuração do 111étodo etnográfico em 
Antropologia, fazendo dialo ga r as in stâ ncias da dimen são te111po­
ral que pre side o ato de conheci111e nto hu1nano e o proce sso 
cognitivo que o faz reflexivo . 

Seja através do s desdobra111ento s entre identidade-id em (me s1ni­
dade , idêntico a s i e i111utável através do tempo) e identidade-ipse 
(identidade pes soal e flexiva, talhada pela alteridade) para a com­
preen sã o do "pri111ado da 111ediação reflexiva sobre a po sição ime ­
diata do sujeito", seja através da epistemologia genética, e a or­
dem de suas preocupações com as condiçõe s possíveis nas quai s 
os dado s da consciência atinge1n o grau de compreen são "objeti­
va" das ações executadas pelo s sujeitos sociais, o debate em tor­
no do ato interpretativo que preside o método etnográfico na pe s­
quisa dos signos e dos símbolos culturai s, da s regras e do s valores 
sociais que configuram a experiência da vida coletiva, só tem a 

enriquecer. 
Visto sob a escala do construtivis1no piagetiano, o pensamento 

sociológico elaborado por Durkheim , em fins do séc. XIX, con­
frontado aos sistema s teleológicos de sociedades tribais, os quais 

eram o centro de interesse da Escola Sociológica Francesa, confi­
gura-se, em níveis distintos de hierarquia , como aspectos indisso-
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ciáveis de toda a formação do real que ex perimentou a espécie 
hu1nana ao longo de sua evolução e ,naturaç ão. 

Nas obras de se us seg uidor es - Marc e l Mauss , C laud e Lévi ­

Strau ss ou Loui s Durnont - as categorias do entendirnento pe r­
siste1n no centro da s indagaçõe s antropológica s (CA RDOSO DE 
OLIVEIRA, op. cit.: 45) , se ndo qu e cabe ao antropólogo a 
reco nstrução forma], por exc elência , das or dens de s ignifi cados 
or iundo s da cultura/ soc iedade humana , ca paz de "exp lica r" va lor es 
sociais ou dec ifrar códi gos s imbólico s de socie dade s "outra s", 
bu sc ando desvendar ideolo g ias e repre se ntaç ões numa perspectiva 
compara ti va co m sua própri a ideologia-cultura de soc ia lização. 

Em decorrência, pod er-se- ia di ze r qu e a problemáti ca do si at in ­
gir ia, aqu i, patamares de tipo s di stinto s de esq uemas de pen sa­
mento. O rela ti vis rno s ignifi car ia não apenas a passage1n de cate­
go ria s de ente ndim e nto egocê ntrica s (o p e rações cog niti vas 
modeladas pela lóg ica individual ) para soc iocêntricas (o peraçõ es 
cogn itiva s 1nodeladas pela lóg ica soc ial ) . 

No caso do pen sa mento soc iológico , tratar-se-ia de faze r ope­
rar a int e rdep end ência da co nsc iênc ia indi vidu al da lóg ica socia l 
a partir do ato de desce ntração da consc iê ncia individual, levan­
do-se e1n conta sua int erdep endência da lóg ica soc ial , desdobrada 
e1n operações 1nentai s lóg ico-abs trata s22 . 

Poder- se- ia obse rva r, a título de exe1np lo, que o próprio objeto 
de in vestigação antropo lóg ica pertence ao ca 1npo das rep rese n­
tações co letivas, uma vez que o paradi g rna rac ionalista que funda 
tal tradição de pensan1ento, privi legia ndo a consciê nc ia - ou, nos 
termo s de Gilbe rt Durand , as fi losof ias do Cog it o - nos seus 
estudos acerca das catego rias do ente ndin1ento hu rnano estabe lece 
uma hierarquização de níve is entre as ope rações lógica s e racionais 
do "homem da civi I ização ", co m as quais e le opera o enten di1nento 
d o 1n u n d o, d as cate g o ri as d e e n te n d i 1n e n to d os povos d i tos 
prin1itivos 2 1. 
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Diferentemente de Émile Durkheim e Marcel Mau ss, se em 
Louis Dumont, o tema da identidade pessoal do antropólogo é 
enriquecido com a noção de pe ssoa e o tema da "identidade de 
atribuição", trazendo à tona , dentro de certo s limites, a dependên ­
cia do método etnográfico em Antropologia (RICOEUR , J 991 )24 

ao esquema espaço -temporal que o contém , em Lévi-Strauss, é a 
unívocidade da estrutura inconsciente do espírito hu1nano que está 
na raiz da investigação etno g ráfica 2\ sendo no caráter vazio 
de tais estruturas que reside sua eficácia heurística. 

Em termos do que interes sa a este artigo , forço so é se reconhe­
cer que, no estrutural is1no lévistraus siano, as categorias de enten­
dimento empregadas pelo antropólogo , com ba se numa "redução 
translingüística", resolve111 a proble1nática do relativismo e111 An ­
tropologia pela via da "opacidade do incon sciente " e de sua fun­
ção simbólica. Já e111 Dumont, as categorias de entendimento uti-
1 izadas pelo antropólogo sofrem a crítica de seus critérios de 
atribuição, sendo que a força do questionamento da lógica da re­
ferência identificante do antropólogo eclipsaria a problemática da 

ipseidade. 
Em particular, o mergulho ortodoxo no estruturalismo lévi­

straussiano aporta dificuldades ao trabalho antropológico no que 
se refere tanto ao "privilegiamento da razão analítica em detri­
mento, quase uma anulação, da razão dialética" (CARDOSO DE 
OLIVEIRA, 1983: 197), quanto à supremacia do momento 
sincrônico. Tornava-se necessário encontrar, na história dos con­
tatos entre sociedades e na própria história da disciplina, os limi­
tes e as eficácias do ato interpretativo na construção do conheci­

mento antropológico (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1988). 
Se no pensamento estrutural ista tem-se "uma codificação de leis 

regulares" (AZZAN JUNIOR, 1993: 22), pela via do sujeito do 
Cogito, no paradigma interpretativista, o ato de conhecer realiza-
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do pelo antropólogo depende da capac idad e de interrogar-se so­
bre o poder de autodesignar-se face à alter idade do outro. 

A propo sta interpretativa , na qual a figura de Clifford Geertz é 
paradigmática, va loriza a experiê ncia etnográfica e o trabalho 
artesanal das etnografias - essas são ficções no se ntido de "a lgo 
feito", "a lgo construído" (id.). 

No co ntexto desta tradição, o encontro etnográfico rel ac ion a-se 
tanto ao contexto do enco ntro histórico em si, quant o à co nstru ­
ção d a narrativa , t1111 a vez que "é o senti d o que proporciona u rn 
entendi111ent o sobr e o mundo, e a rac iona lidade é apenas uma 
expressão desse entendi111ento. A racionalid ade, também ela, está 
mesmo inserida dentro de um ponto de vista. Assim, só há racio­
nalidade se houver sent ido " (id.: 16-17). 

Estudar a cu ltura é, portanto, "es tudar um código de sím bolos 
parti lhados pelos 1nembro s dessa cu ltur a" (LARAIA , 1989: 64); é 
inte rpretá- lo e não decodificá-lo, co1no propõe Lévi-S traus, nu1na 
"tentativa não de exa ltar a diversidade, tnas de tomá-la ser ian1en­
te e111 si 1nesn1a, co 1110 um objeto de descrição analítica e de refle ­
xão interpretativa" (GEERTZ apud CARDOSO DE OLIVEIRA, 
1988: 15). 

Aproxi1nando as di 1nensões sensíveis e i ntel igí veis do processo 
de construção de conhec i1nento, o paradi grna intcrpretativista ab­
dica d e u rn a prática p os i ti vista, já que o 111 é to d o e t no gráfico e n -
cerra-se no próprio ato de tradução (CARDOSO DE OLIVEIRA, 
op. cit.: 97). Entretanto , pern1anece ainda presa à annad ilha das 
filosofias da consciê ncia , u1na vez que preconiza que o 111étier do 
antropó logo se ce ntra no ato d e " t r a n s f o nn ação d a h i s t ó ri a 
exterioriza d a e o b j e ti v a d a e 1n h isto ri c ida d e, v i v a e v i v e n c i a d a nas 
consciências dos ho1nens e, por certo, do antropólogo" (id .). 

Chega-se, aqui, finaln1cnte à questão ep iste 1nológica do aban­
dono de Lllna reflexão n1ais criter iosa da dé1narche si1nbólica que 
configura o rnétodo etnográfi co, a favor da su pren1ac ia da von ta-
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de subjetiva de sua unificação formal por parte do antropólogo. 
Um problema de consideração inev itável para qualqu er investiga­
ção etnográfica que se pretenda consistente co111 a atualidade da 
Antropologia no s quadros do pen sa 1nento humani sta co ntempo ­
râneo (id.). 

Conquista-se "a realização de análises que levam conjunta1nente 
e111 consideração ação e repre se ntação no contexto de circunstân­
cias específicas que se desenvolvem através do tetnpo " (FEL D­
MAN -BIANCO , 1987: 11 ), ainda que num esfo rço de supre ssão 
dos contrários, do s antagonismos e da s alteridades que interpe­
lam constante1nente o métier do antropólogo , segundo o princípio 
do tiers exc lu. 

Finalmente, seja a polê1nica da objetividade/subjetividade, seja 
a controvérsia do relativi smo /e tnocentri smo e1n Antropologia, 
ambas sucumbem à tentação "dialética" de exclusão, tanto no 
ato de co1npreen são do paradoxo que subjaz às ações/intenções 
humana s quanto na forma corno aí se coloca o sujeito cognoscente 
do inve stigador no s termos de um princípio da não-dualidade ló­
gica entre as orden s sensível e inteligível do conheci1nento. 

A posição interpretativa do antropólogo e1n relação a seu "ob­
jeto" de estudo reside não só na aceitação da conaturalidade de 
a1nbos; sendo "s ujeito " hu1nano como ele, o antropólogo encon­
tra- se, ele próprio, sujeito e1n seus atos de consciência, através da 
linguagem, às fonnas si1nbó1icas que preside1n suas funções 
cognitivas. Ou seja, às diversas vias que o espírito hu1nano segue 

em seu processo de objetivação no inundo. 
Foi para sair do impasse de u1n espírito a priori que reina sobera­

no sobre as formas de arranjo da vida social, em que o indivíduo 
se sente presa da armadi 1 ha da "natureza humana", no processo 

de equilibração entre inteligência individual e vida coletiva , que 
a epistéme Ocidental construiu operações mentais mais comple-

/ 

xas a partir da máxima de um sociomorfismo: "E necessário 
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exp licar o home1n pela humanidade e nao a humanidade pelo 
hometn". 

O ,nétier do antropólogo deriva-se, assim, deste processo 
antropossociopsicogenético das representações racionais no Oci­
dente moderno. Segue-se a idéia de que certas fonnas de pensa­
mento humano são o reflexo das preocupações coletivas do grupo 
a que pertencetn, chegando 1nuitas vezes à radicalidade da afi r-
1nação de que "não é a consciência do ho1nem que detennina sua 
forma de ser, senão sua forma de ser socia l que detennina sua 
consciência" 26. 

Par a a 1 é m d a i 111 po rtân c ia d e se discuti r o contexto e 1n g u e se 
dá o processo de construção etnográfica, as deterrninaçõe s 
políticas, históricas e conjuntura is da construção do enunciado e 
a avaliação da apreensão teórica feita pelo pesquisador (CALDEI­
RA, 1988), o que hoje deve ser ponderado pelas ciências huma­
nas é o fato de que o conhecimento hu1nano , e111 sua pluralidade, 
seg ue todo u1n outro percurso que não o da causalidade finalista e 
fata lista da fonnulação de ordens cotnplexas de est ruturação do 
conhec irnento 27 . 

De acordo co111 tais formu laçõe s, todo o con hec imento ( 1nes1no 
o produzido pelo antropólogo e1n torno da sua identidad e pessoal 
na Antropologia) é o con hec in1cnto transcendente de t11na totali­
dade na qual cada coisa se sit ua e111 relação à unidade do conjun­
to , numa rede de cor respondências e sin1ilitudes sin1ból ica s cuja 
causalidade não se reduz a conexões de co isas a sé ries infinitas e 
si 1n p l es. Isto e 1n razão d e que a função si 111 b ó I i c a que p rc si d e as 
operações cogn itivas é essenc ial n1cnte função eu fên1ica, obede­
cendo a u 1n d i na mi s 1n o pro s pec t i v o a partir d o q u a J o h o 111 e 111 te n -
de a organizar as suas fonnas ordinárias de conhec i,nento do e no 
inundo e a subs idiar até 1ncs1no suas operações lógico-fo nnai s. 
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O método etnográfico e a prática do "si-mesmo como 
um outro" 

Co1110 sugere Peirano, "somente a inclusão de um questionamento 
num contexto teórico mais a111plo poderia, em última instância, 
abrir espaço para u111 diálogo maior entre os praticante s da di sc i­
plina. Este tipo de diálogo implicaria combinar os problemas do 
encontro etnográfico, a construção de etnografias e a reflexão te ­
órico-sociológica" (PEIRANO, 1985: 262) . 

Na atualidade , os antropólogo s estão atentos aos limite s do mé­
todo etnográfico, embora continuem reconhecendo sua eficácia 
111etodológica como instrutnento-chave na formação de competên­
cias em Antropologia. Apreende- se, pela inve stigação etnográfi­
ca, a relação entre ação e representação, "des se modo, a prática 
social adquire forma e sentido, mas não é estritamente determina ­
da, admitindo-se todo um espaço de arbítrio, criatividade, impro ­
visação e transformação" (DURHAN, 1984 ). 

Não se trata, pois, de destruir uma ordem científica estabeleci­
da, mas "desconstruir" (DERRIDA apud MARCUS: 1986) a or­
dem para melhor avaliar nossos papéis na construção de uma tem­

poralidade mais humanitária. 
Segundo se afirma , freqüentemente, as interpretações nascem 

no processo da investigação antropológica, que é produto, a um 
só tetnpo, do terna objetivado pelo pesquisador e do encontro de 
duas subjetividades. Pesquisador e sujeitos pesquisados viven­
ciatn, no tempo de duração do trabalho de campo, uma espécie de 
jogos de interações e de negociação de interesses, onde informa­
ções são trocadas assim como afetividades, angústias, tensões, 

frustrações etc. 
O dinamismo do método etnográfico se afirma, assim, como 

fórmula metodológica coerente quando se detalha o esquema es­
paço-temporal da constituição da pessoa do antropólogo na 
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"o peracionalização" do entendi1nento dos "co njunto s de s ig nifi ­
cados" qu e lhe fora1n tran s1nitidos e d ese nvol v id os. E onde sua 

"ação humana ", face às propriedad es dos grupos/indivíduos ob­
se rvados, entidades direta1nente localizáv e is, "é mediada por um 

projeto cultural no contexto das complexidades dos processos 
socia is" (FELDM AN-BIANCO , op. cit.). 

Dizer, portanto, que os dados etnográficos reco lhido s pelo an­

tropólogo e 1n ca 1npo e sua conseqüente "desc rição densa" nas­

ce 1n de u1na relação intersubjet iva e dialógica é co locar ênfase no 

caráter reflexivo que e ncerra o conheci1nento antropológico, ma s 
não é o bastante para o caso que se pretende estudar aqui. 

Trata-se de ir 1nais a lé 1n e pontuar, nest e processo, o que está 
ve rd adeira1nente e1n jogo, ou seja, o ato de config ura ção e re­

configuração do temp o que encerra a ação i n terprctati va e1n 
Antropo lo gia. 

Encoberto sob o véu do relati v isn10/et no cen tris1no e ,n Antro­

pologia, o que está e rn jogo, entreta nto , é o fato de que são as con­

vergênc ias e divergências inesperadas entre os dados recolhido s 
en1 carnpo e as expectativas/intenções do pesquisador ali situado, 

a lhe exigi r tnna sub1nissão a un1 princípio fonnal de co n1posição 
para os 1nes1nos , que confron ta,n o antropó logo a sua ide ntid ade 
pessoal. No bojo do ten1a do relativis1no/ctnocetris1no encontra­

se o problen1a ét ico- ,noral da busca da coerência in terna de sua 
produção e tno g ráfica que nada n1ais é do que o esforço da açã o 

reflexiva do seu sujeito cognoscente face à descontinuidade de 
u1n te 1npo vi vi do ren1e1norado e a seu con1p ro rni sso con1 a "n1a­
nutenção do si" 28 . 

Através da co rnpo s ição narrativa que reton1a o tcn1po da ação 
"e rn ca1npo", o antropólogo faz coinc idi r as redes de relações nas 
qua is os atores/co,nunidades se n1ovin1e ntaran1 co n1 as que regis ­
trou c 1n seu diário de ca rnp o, nun1a re fer ê ncia às negociaç ões co­
tidianas do sc nti1ncnto de pcrtcncin1cnto ou exclusão (negação 
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voluntária ou exclu são involuntária) , onde todo s os el ementos do 
conjunto estão nu1na re lação de " inter significação ". 

Antes de ser texto , o método etnográfico fornece o cont exto de 
descrição , considerando a 111ediação s i111bólica, indutora de narra ­
tiva , aí envolvida no s termo s da sua leg ibilidade na textura da 
ação antes me smo de ser submetida à interpretação. 

Agenciando fatos, s ituaçõe s, acontecimentos , per sonagen s e 
seus dratnas num todo ordenado (para além de uma lógica acrônica 
ou cronológica) , o antropólogo emprega os recur sos da configu­
ração narrativa , busca re-presentar a ação. Para tanto , realiza uma 
atividade de configuração , que faz do método etnográfico uma 
solução poética para os paradoxo s de "con siderar junto ", numa 
totalidade coerente, os epi sódios vivido s e registrado s "e111 cam­
po", rumo a uma fenomenologia da consciência temporal de si, 
que é fundante para compreender seus atos de interpretação. 

Neste plano, reconhece-se que não mais pode haver confu são 
entre a propriedade da enunciação narrativa do antropólogo, e sua s 
111arcas específicas de interpretação, e o enunciado das coisas 
contadas. Entre ambos emerge a compreensão do método etno­
gráfico como poíesis ao transformar acontecimentos em história 29 . 

A riqueza do método etnográfico reside, justa1nente, nesta tensão 
entre diversas modalidades simbólicas do controle do tempo que 
configuram a mediação narrativa: a vivência e a escritura que se 
desdobram na distensão temporal do si. 

Não há ambição racionalista que dê conta do fenômeno parado­
xal que preside o método etnográfico. Nenhuma garantia que o 
antropólogo possa, no campo e na escritura de sua obra, descro­
nologizar sua experiência reflexiva, a um só tempo, subjetivação 
e objetivação do ser, alteração e distorção de si. 

O método etnográfico per1nanece vi.goroso, portanto, mesmo 
quando adota um estilo de narrativa realista, uma vez que sempre 
se deixa captar pelo abismo dos fluxos de consciência do antro-

- 121 -



ANAL. C. DA R OCHA & CORNELIA ECKERT. A I NTERIORIDADE DA EXPERI ÜNCIA TEMPORAL 

pólogo. E 1n seus jogos de composição co nfi guradora da et no grafia, 
o antropól ogo permanece assu j e itado pe la p oíesis que e nc erra a 
função simbólica da con sciê nc ia , onde o se r se dá a co nh ece r. 

Pe la ênfa se na reco nstru ção dos s iste ma s de va lor es, ethos, for­
mas de v id a soc ial , mito s, rituai s e c ren ças sobre os qu ais o méto­
do e tn ográf ico se objetiva, o antropólogo não pode pr esc indi r da 
int e ligê nc ia narrati va que suporta se u ato de co nh ec im en to. 

A co 1npree nsão da narrativa é, poi s, significati va na formação 
de competências em Antropologia na medida em que e la esboça 
os traços da ex periência temporal humana , ex ig indo do etnógrafo 
o domínio dos procedimentos de int e rpr etação da ação se tnânti ca 
que o preside. 

Neste ponto há que se co ns idera r uni dos pr ob le1nas da s apren­
dizagens do ,nétier do antr opólogo, pr ecisame nte, saber in sc reve r 
a dial ét ica do s i na configuração 30 da se qüência dos acontec im en­
tos contingentes observados em ca 1npo, num a orde m co mpr ee nsi­
va do mundo das ações hum anas, onde a lin guagem é lançada fora 
de s i mesma, por sua vee 1nê nc ia ontológ ica, urna vez qu e é atra­
vés de la que a coerência in terna de sua ob ra co nju ga a exper iên­
c ia temporal de seu ato int erpreta tivo. 

O declínio do método etnográfico? "Do estar lá'' ao 
"eu estou aqui" 

No contexto desses comen tário s, ca be aqui resga tar tan1bén1 a po­
sição ep iste mo lóg ica advogada pelos pós-1nodernos 31, seg und o a 
qua l a intersubjetividade co ncretizada na expe riênc ia de ca 1npo 
reflete uma nova di rnensão compa rativa e1n Antropologia, atra­
vés da preocupação com um "nós". Esse "nós" se refere a urna 
cr ise da ipseidade na confor ma ção da identidad e pessoal do an­
tropó logo , onde se pensa a sua alteridade nos te rmo s da L11na con­
dição imutável no tetnpo, se ndo que o texto et no gráfico reco briria , 
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em sua composição formal , a ação etnográfica experienciada em 
campo. 

Trata-se, agora, de replicar o real vivido, copiando-o no corpo 
da escritura do texto etnográfico. No s termos da crítica de Paul 
Ricoeur à teoria da narrativa: "vendo reforçar -se mutuamente uma 
se1niótica do agente [a ctant] e uma se miótica do s percur sos nar­
rativo s, até o ponto em que aparecem como percur so do persona­
gem" (RICOEUR, 1994), visto aqui como a figura do antropólo­
go. O método etnográfico dis so lve- se, assim, no movimento da 
consciência dos personagens da ação relatada , até 1nesmo no ato 
de aniquilamento do s mesmos, em prol da etnografia posta a ser­
viço da não-narrc:tividade da identidade pessoal do antropólogo. 

Na assertiva de que a Antropologia "não se de se nvol ve como 
perspectiva teórica, mas como resultado político da pesquisa " 
(PEIRANO, op. cit.: 261) e na crítica ao formalismo do gênero 
realista que contamina esta matriz di sc iplinar, os pós-moderno s 
investem na desconstrução de seus paradigmas pela crítica à in­
consistência de sua escritura , em que o lugar autoral do etnógrafo 
encontra-se freqüentemente encoberto tanto quanto suas intenções 
políticas veladas. 

Talvez se possa aqui parafrasear Paul Ricoeur, afirmando-se que 
os pós-modernos, confrontados ao caráter dialógico da experiên­
cia etnográfica 32 e em sua "vigilância formal", ao submeterem à 
crítica a escritura etnográfica em Antropologia, permanecem pa­
rasitários da motivação realista que a engendra. Tal "realismo" se" 
·dissimula, agora, sob a observação impessoal do encadeamento 
da totalidade das vidas humanas que estuda na escritura do texto 
etnográfico, provocando uma "crise interna à ipseidade", pela eli­
minação da totalidade da obra etnográfica em prol da factualidade 

do acontecimento. 
Desvendando, com os pós-modernos a justo título, o caráter 

ficcional da narrativa etnográfica, o argumento da verossimilhan-
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ça foi deslocado da intri ga que engendra a narração etnográfica 
para os per so nagens da ação que a conduzem: o antropólogo e a 
comunidade pesquisada. 

Poder-se-ia dizer , sem equívocos, que os pó s- modernos, ao fi­
nal do percurso , no sent ido de exp licitar a intenção repre se ntativa 
que motivava a convenção do gênero reali sta em Antropologia , 
sucumbem ao esforço de libertar-se de qualquer paradig1na ao cri­
ticarem as condições fonnais que criam a ilusão de proximidade 
do antropólogo co1n seus "o bjetos " de estudo 33 pela neutralização 
da questão da ipseidade até a sua cr ise. 

Num ato de desapossamento do s i e de decomposição da forma 
narrativa, os pós-modernos transpõem os se us limite s pelo trata­
mento impessoal dado a e la, eximindo o antropólogo da respon­
sabilida de da "ma nutenção do si" que está na origern das razões 
de suas esco lh as e ju lgamentos seg undo os quais constrói sua es­
crita etnográf ica . 

Para a Antropologia dita pós-111oderna, não se trata apenas de 
"ler'' e "traduzir" u111 corpus estável de sí mbolo s e sign ificado s, 
co1no nos sugere Lévi-Strauss, ou int erpreta r as interpretações, 
seg undo Geertz, "a dere-se agora a uma definição de cultura tem­
poral e e1nergente, na qual os códigos e representações são susce­
tíveis de serem sempre contestados" (DWYER, I 979 e CLIF­
FORD, 1986 apud PEIRANO, op. cit.: 254). 

Na expu lsão das convenções realistas, a hennenêutica do si é 
abandonada, entre os pós-rnodcrnos, e1n proveito de urna reflexão 
so bre as condições formais de unia represe ntação verídica do real. Con­
funde-se o ato de construção da verossi rni lhan ça con1 o de "repre­
sentação"; ignora-se aqui o desdobra1nento episten1ológico que 
subja z no ato de configuração de u1na descrição etnográfica. 

Poder -se- ia pensar que a questão da ipseidade foi por princípio 
e liminada dos ju lgamentos dos pós-modernos a re spe ito da id en­
tidade pessoa l do antropólogo. Ironias à parte, os pós-modernos 
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explicitam, n1ais que o gênero realista, o plano da vero ssimilhan­
ça na escritura do texto antropológico, uma ve z que é a bu sca do 
princípio da concordância sobre a discordância que faz parte, mai s 
unia vez, da condição da inteligibilidade do si-mesmo do antro ­
pólogo que "não cessa de preceder e de justificar-se a si mesma" 
(RICOEUR, op. cit., v .2: 45). 

Segundo alguns pós-modernos , na etnografia realista ou 1no­
dernista, a construção de u1na etnografia segue três quesitos fun­
damentais: espaço, tempo e perspectiva ou voz. Três requisitos 
que dão conta das estratégias para estabelecer a presença analíti­
ca do etnógrafo n(i produção de seu texto: o diálogo adequado de 
conceitos analíticos (onde se privilegia1n autobiografias, que me­
lhor permitem avaliar as experiências históricas "carregadas na 
me1nória e que detertninam a fonna de movimentos sociais con ­
temporâneos"), a bifocalidade e a justaposição crítica das po ssi­
bilidades (MARCUS, 1986: 10-12, 14 ). 

O caráter bifocal da pesquisa etnográfica, "um caráter que é res­
saltado pelo significado modernista do real", conduziria, parado­
xalmente, "a uma diversidade cada vez 1naior das ligações entre 
os fenômenos, ·antigamente concebidos como díspares e perten­
cendo a mundos diferentes" (id.: 20). 

' A guisa de conclusão 

Em sua crítica exacerbada ao positivismo instrumental em Antro­
pologia, os pós-modernos realçam a dimensão política que engen­
dra a escritura do texto etnográfico pelo viés da crítica à ausência 
do sujeito da enunciação. Com os pós-modernos pode-se ainda 
falar da unidade narrativa da vida? Ou estaremos diante da "mor­

te do método etnográfico"? 
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Certarnente a resposta é negativa , uma vez que os múltiplo s 
sentidos dos tennos "autor" e "posição do autor", antes de elimi­
nar o ato interpretativo em Antropologia, põem em destaque apre­
sença, no seu interior, de uma "exegese espirituaJ" 54 que acompa­
nha toda a produção do conhecimento humano. 

No entanto, presos às armadilhas do "pensa1nento de ocasião", 
os pós-modernos concluem que é na organização da realidade so­
cial contemporânea que se co loca a exigência de "u1n quadro de 
referência diferente " para a produção antropológica, se ndo ela 
mesma "um projeto de auto-identidade que ainda não se comple­
tou ou que talvez não seja pos s ível co1npletar" (MA RCUS , op. 
ci t.). 

Ausenta-se, na crítica, a razão da qual deriva a crítica à cultura 
no pensamento dos pós-modernos: tuna referência às hera nças 
escolásticas do pensa1nento antropológico que o faze1n herd eiro 
de urna visão do Ser oposta ao não-S er, sepa rando o eu e o mun­
do, o sujeito e o objeto do conhecimento. 

Por isso, vale lembrar aqui a obra que insp ira este artigo, O si-
1nesn10 conio outro, e os comentários que faz Paul Ricoeur sobre 
os traços da experiência te1nporal que separam identidade -ide1n e 
a identidade-ipse na formulação da identidade pessoal, para o caso 
do 1nétier do antropólogo e seus desdobramentos episte 1nológicos 
na geração do paradoxo que encerra o 1nétodo etnográfico: fa ze r 
convergir o tempo da ação e o tempo da narração. 

A "falha secreta" do pensamento antropológico co nternpo râneo, 
inclusive dos pós-111odernos, tal vez resida no enfoque tnoraJ 1nais 
do que ét ico do método etnográfico ao ignorar a distância que se­
para "a modéstia da n1anutenção do si e o orgulho estóico da in ­
flexível constância a si", que só faz coloca r o antropólogo na hu -
111ilde sit uação de um autor e rn busca de seus personagens para 
1nelhor co111preender seu lugar no inund o. 
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Notas 

Agradecc1nos ao CNPq pelo concessão de bolsa produtividade no proje­
to integrado "Estudo antropológico de itinerários urbanos, n1e1nória co­
letiva e fonnas de sociabilidade no n1undo urbano contemporâneo" , ~\ 
Fapcrgs pelo financian1ento do Projeto Banco de Irnagem , do Laborató­
rio de Antropologia Social/PPGAS/UFRGS sediado no ILEA/UFRGS. 

2 Segundo Ricoeur( 1991 l :28-38), a "herrnenêutica do si" i nstaura-sc se­
gundo três enfoques maiores: o "desv io da reflexão pela análise", carac­
terizada pela referê ncia a posição indireta do si; a dialética "da ipseidade 
e da 1nes1nidadc", segundo a qual identidade esta ligada à da te1nporalida­
de, e, enfin1, a da ''ipseidade e da alteridadc" , identidade construída sob o 
signo da ética e da rnoral. Neste ponto, segundo o autor, a "hermenêutica 
do si" esta ria distante das filosofias do sujeito que buscarn refletir sobre 
o "eu" na busca do con1plemento intrínseco da intersubjevitidade, tanto 
quanto do "eu" sem confrontação corn outro, isto é, "ern igual distância 
da apologia do Cogito e de sua destituição". 

3 Sobre o tern10 "matriz disciplinar", adota -se aqui os con1entários de Car­
doso de Oliveira ( 1988), onde o autor oferece uma visão compreensiva 
da formação do pensamento antropológico nos quadro s de sua consti­
tuição nos espaços da academ ia, "através da análise de seus principais 
paradigmas e da sua 'artic ulação rnatric ial "'. 

4 A dialética do "si"(Cf. RICOEUR , 1991 ), a alteridade construída em u1n 
grau íntirno , é a garantia da alteridade reflex iva pois no seu encadea­
mento o "s i-mes1no" é considerado ... "outro". Noutros termos, o objet o 
da Antropologia ao deslocar-se para as "sociedades complexa s" inaugu ­
ra uma nova fase desta matriz disciplinar, uma vez que conduz à perda 
do "valor reflexivo onitemporal" do "eu" do pesqui sador. 

5 Marcel Maus s, já etn 1902, recomendava aos etnógrafos "buscar os fatos 
profundos, inconsciente s quase, porque eles existem apenas na tradição 
coletiva". Mau ss recorre à noção de inconsciente para melh or dar conta 
da natureza das representaçõe s coletivas ("ca tegorias do entendimento"): 
"Para Mauss, a noção de inconsciente parecia indispensável para expli­
car não apenas a categoria, ,nas igualmente o costume, os hábit os em 
geral" (CARDOSO DE OLIVEIRA , 1988: 38) . 

- 127 -



ANA L. C. DA R OCHA & CüRNEUA ECKERT. /\. I NTl]{IOR ID/\DE DA ExPER l i~NCIA TEMPORAL 

6 Para (Cardoso de Oliveira, 1988: 15), "unia n1atriz discipl inar é a arti cu­
lação sistetnática de urn conj unto de paradignia s, a cond ição de cocx isti­
rcn1 no tenipo, 1nantendo-sc todos e cada urn ativos e rcla tivan1cntc efi ­
ciente·." 

7 O canítc r "re flexivo do si" que enco ntra-se rnencionad o no text o, refe re­
se a particu laridade, apontada por Ricoeur ( 1991 ), da perda do privi légio 
da ques tão do 1nesn10 co rn relação à do si, ocasio nando não unia indaga ­
ção à rc peito da autodcs ignação, sob re "o que111 daquele que fala" rnas 
unia interrogação sobre ''o quê dos parti cu lares dos quais fal arnos", ou 
seja, a sua localização ern relação ao esque rna espaço-ternpo ral que o 
co nté1n. 

8 A respeito ver a com pilação de artigos que re1nontan1 ao surgin1cnto da 
antropo logia pós- tnode rna, ohra de REYNOSO , 1991, onde co nsta1n al­
guns artigos já cláss icos de C lifford Geerlz, Jan1cs Clifford , George 
Marcus, Denn is Tedlock e Stephen Ty ler sobre os gêne ros cn1 antropo ­
log ia, a autoridade etnográfica , a antrop ologia co1no texto, a antr opo lo­
gia dialógica e o ten1a do ocu lto na etnogra fia pós-rnoderna , rcspec.:tiva­
niente. 

9 ''Cultu ras erarn tota lidades que de verian1 se r reco mpostas pelo an tropó­
logo e descr itas con10 tais, ctnbora não se apresentasse 1n à expe riência 
dessa n1ancira" (CALDE IRA , 1988: 137). 

1 O A expressão "mes rnidad e do cará ter" (cf. R[COEUR , 1991 ), é aqui em­
pregada para re ssa ltar o es tatut o de qua se- pers onagcn1 que adquire o 
antropólogo na co nstrução de sua obra etnog ráfica, rcf e rindo-s e a sua 
busca da fidelidad e co n1 a palavra dada, co nstituind o o 1nov in1ento da 
narração o pólo es tável da sua afirniação auto ral e assi1n co 1no o "fa1.cr 
antropológico " adqu irido, algo que se torna dispo sição duráve l. 

11 A técnica do diário de ca1npo, que fundan1enta a narrativa etnográf ica, 
procede segu ndo os d i lcn1as da "n1anutenção do si". Situado neste inter­
valo de sentido entre a sua alleridadc face aos "nativos", o antropólogo 
co nfronta -se aos paradoxos da sua identidade pessoal e ao estatuto da 
i 1nutahi I idade de seus h,íhi tos, preferências e disposições tendo por hasc 
unia operação de co nipara ção do cu "co nsigo n1esmo" e u1na refle xão a 
respeito do si . 

- 128 -



REVISTA DE ANTROP OLOGIA, Si\o PAULO, USP , 1998, v. 41 nº2. 

12 A problemáti ca da di1nensão temp ora l da " identidade pesso al" do antro ­
pólogo ap arece, prec isamente, na alteração da pergunta "quem sou cu?" 
pa ra "o que sou eu?". 

13 E1npreg a-se aqui expressão ca ra a Piage t ( 1997) , no sentido de re feri-la 
às reflexões de Ricoe ur ( 1991: 3 l ), isto é, o ato de "desce ntr ação" do 
suje ito do co nhec imento antropológ ico es ta referid o às dete rmin ações 
ético- morai s de suas ações face a realid ade inves tigada através das per­
guntas : "Quem faz o quê? Quem fala de quê? De que m e de que es tan1os 
fazendo narr ativa? Qu em é n1oralme nte respo nsáve l de qu ê?". 

14 O as pec to é tico aqui envo lvid o se tradu z no fato de o antr opólogo 
"re lat ivi zar", nun1 processo descen trado de seus hábitos e identifi cações 
ad quirid as (se u "e u mesmo") se m, no entanto, ex plic itar aí seus vínc ulos 
co m a capac idade de des ignar-se, a si próp rio , co mo "um outr o", joga n­
do-se no ca 1npo da ind eterm inação e do ju lgamento rnoral da 1nanuten­
ção do s i. 

15 Cf. CA RDO SO DE OLIVEIRA. 1988. Int eress ante co tej ar as afirma ções 
do aut or a respe ito da "n1atriz disc iplinar da Antr opologia quand o o au­
tor inscreve as tradi ções inte lect ualista e empiri sta em quatr o dom ínios, 
seg und o as perspect ivas polari zadas no interior da "c ategoria " tempo co1n 
os co ment ários de RICOEUR , 1991, ace rca da media ção da narrativa e 
da ten1pora lidad e no int erio r do deba te da "di alé tica do si". 

16 E "no que é seg uido por Dum ont que, à sen1elhança de M auss, agrega a 
dimen são do in co nsc iente aos 'elemento s de ba se da ideol og ia "'(c f. 
CARDOSO DE OLIVEIRA , 1988: 45). 

17 In spirad os em Ricoe ur ( 1991 ), pode -se di ze r que os dil emas da identi ­
dad e pe ssoa l do pe squi sador em ca mp o amarravam -se, por um lad o, ao 
problema da manuten ção do "si-tnesmo" do antropólogo no interior da 
difer ença (mes,nidade) e , por outro lado , às difi culdad es de reco nhec i­
mento de sua s experiências para com ele própri o (ipseidad e) . A dial ética 

da ipseidade, aqui no caso, qu e não garantia ao antropólogo o reco nhe ci­
mento da alteridade da s soc iedad es inve stigada s, do diver so do si, urna 

vez que o "o utro " figurava , na maioria da s vezes,, co1no antônimo de 
"me smo ", "ao lado de "'co ntrário' , 'distinto ', diver so'". 
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18 A respe ito, ve r os co n1ent ário s prese ntes na obra de Durand ( I 976, 1979), 
so bre a herm e nêuti ca reduto ra que preside o pensa n1ento antr opológ ico 

de Lévi-Strauss. 

19 Até es te n101nent o, a ind a que ho uvesse, por parte do antr opólogo, o re­
co nheci me nto da equiv oc idad e da sua identidade pessoa l en1 face da s 
soc iedades co1n as quai s tr ab alhava , reu nind o acepções va ri adas domes­
mo (idê nti co, se 1ne lhant e) e do di stint o (dive rso, des igual), no int erior 
de um quad ro co mp arat ivo, isso nã o lhe ga rantia o rornpi1nent o co m a 

bu sca do se n1e lhant e na dif erença. 

20 "E laborei então a hipótese seg und o a qual a identid ade narrativa , sej a de 
uma pe sso a , seja de urna co 1nunid adc, seria a do lugar procu rado de sse 

cruza1nent o entr e hi stória e ficção " (RI COEUR, 1994: 138). 

2 1 Va le a pena situar a cr ítica feita pe lo pós-cons tru tivis1no ao fat o de, e 1n 
se us estudos, Piagct ter ignorado na construção do sujeito epistê 1nico o 
lugar da s 1not ivações si1nból icas e da s pulsõ es subje tivas na forn1ula ção 

da psicogênese do s esquen1as de pensan1ento hurnano. 

22 Explorando-se os come ntári os de Pia ge t ( 1997), sobre a tradição inte­
lectualista fran cesa e a explicação que traz seu paradig1na racio nalista 
etn Antropo log ia , poder-se-ia aprofundar, inclusive , alguns aspectos 
i1nportantes acerca da soc iops icoge nê se dos co nhecin1entos cie ntífi cos 
en1 Antropologia e de sua evolução histórica, o que não ve n1 ao caso 
neste artigo. Os con1en tári os desse autor co nver ge n1 com as obse rva ções 
de Khun ( 1994), en-1 torno do processo ele revo lução de par adig1nas que 
n1arca a Lrans fonnação do pensan1cnto c ientífico e da sua prática. 

23 A respeito do assunto ver ROCHA, 1998. 

24 Impossível não esq uecer que , dentro do propós ito deste art igo, na pers­
pectiva dun1ont iana da teoria da hi era rquia , trata -se aqui unican1entc das 
propr ieda des reflexivas da enunc iação , un1a vez que a orden1 cultural 
atuaria con10 fonte ele particula res de base e instru n1e nto de ref crênc ia 
ídenti ficante para os sujei to biológicos. 

25 Se, o estrutura lis1no "contribu i para recolocar a importância da di1nen­
são sí1nbólica da vida soc ial , pelo biais do co nce ito de estrutura que se 
co loca no próprio cerne dos fenômenos cu lturais , pois in1plica o reco-
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nh ec i1ne nto de unia lóg ica própria da produ ção s imb ólica" (cf. 
DURHAN. 1984: 9), cabe reco nhecer que ele o faz às custas de unia 
henn enêutica redut ora que clin1ina o plurali smo coerente do símbolo. 

26 Esta exp ressão é oriunda dos postulados de u1n co nstrutivi smo pós­
piagetiano que incorpora à soc iops icogê nese do proce sso cog niti vo tan­
to as visões de ho1ne1n que o sustentatn quanto o traje to arqueológic o 
que dá suporte ao nasc i1nento da figura hom.o sapiens sap iens. Ver a 
respe ito, ROCHA , 1993. 

27 Ver a respeito CASSIRER, 1972, obra que poderíamos relacionar tanto 
com Pia ge t ( 1970), Vigots ky ( 1995) e Wall on ( 1945) quanto com Levi­
Strauss ( 1970) e Lévy-Brhül ( 1925). 

28 Segundo Ricoe ur ( 1991: J 43 ), "ao falar de nós mes1nos, dispo mos de fato 
de dois niod elos de perman ência no tempo, que resum o por dois termos 
ao mesmo tempo descritivo s e emblemáticos: o caráter e a palavra consi­
derada " sendo que "a fidelid ade a si na ,nanutenção da palavra dad a mar­
ca o afas ta1nento ex tremo entre a permanência do si e a do mesmo e, 
portanto , atesta plenament e a irredutibilidade das duas problemáticas uma 
à outra". Unia aproxirnação com a temática geral apontada por Geertz 
( 1989), a respeit o da figura do autor que preside a obra etnográfica, pode 
ser aqui operada. 

29 Tra slada -se, sem niuita so fist icação, as consideraçõe s de Ricoeur ( 1994, 
v.2), a re speito da 1niniese I e númese II no plano da análise do método 
etnográfico. 

30 Segundo Ricoeur ( 1991: 169): "Aplico o termo configura ção a essa arte 
de composição que faz mediação entre concordância e discordância ". 

31 Locali za-s e a oficialização desse 1novimento no seminário realizado em 
Santa Fé, Novo México , em 1984 , do qual participaram, entre outros, 
Jame s Clifford , Mary L. Pratt , Vincent Crapanzano, Renato Rosaldo, 
Stephen Tyler , Talai Asad, George Marcu s, Michael Fischer, Paul 
Rabinow etc. Entre eles, George Marcu s e Michael Fischer defendem a 
disciplina como crítica cultural. 

32 Embora não seja intenção deste artigo, valeria a pena confrontar a pro ­
dução téorico-conceitual dos pós-modernos com a crítica feita por 
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Durand ( 1993) , a respeito da insistência, cm Antropo logia, en1 se co n­
fundir sí1nbolo e signo no n101ncnto em que a produção escr ita se pre ­
tende utna est rutura discursiva autôno1n a. 

33 I1npossívcl não aproxi1nar os con1cntc.1rios que faz Ricoc ur ( 1994: 16-25) 
ao ron1ancc n1odcrno às crít icas dos pós-1nodcrnos di rigidas ao gênero 
realista cn1 Antropologia. 

34 Cf. expressão cunhada por Durand ( 1979 ). 
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A B ST RAC T : Thi s article brin gs a rcflections about the ethnographi c 
rnethod whilc encapsulatin g the idcntity thc1nc desc ribes by the anthr o­
pologist, in spcc ial , focusing thc n1oral-ethic proble1n of lhe sca rching 
of thc internai coherencc or its cthnographic production through thc 
study of thc proccss of thc anthr opologic knowledge const ruction. It is 
to point, in this proces s, that is rca lly in thc play, or, thc ac t of configura­
tion and reconfiguration of tin1c that stops the intcrpretativc action 1n 
anthropology . 

K EY - WORDS: ethnographic n1cthod, cthnograp hic narra tivc , anthro­
pologic rcscarch 
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